
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.191.976 - SP (2009/0095147-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ANTÔNIO ZOLIN 
ADVOGADO : MARIA HELENA PURKOTE 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. IRPF. VERBAS RESCISÓRIAS. FÉRIAS 
INTEGRAIS, PROPORCIONAIS E TERÇO CONSTITUCIONAL. 
CARÁTER INDENIZATÓRIO. NÃO INCIDÊNCIA. SÚMULAS 125, 136 E 
215/STJ. 
1. As verbas indenizatórias recebidas pelo empregado, bem como os valores recebidos 
por adesão ao programa de incentivo à demissão voluntária, não sofrem a incidência do 
imposto de renda.
2. Aferir se a rescisão do contrato de trabalho deriva ou não de adesão ao Programa de 
Demissão Voluntária - PDV, demanda o reexame do contexto fático-probatório dos 
autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Decisão mantida por seus próprios fundamentos.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Hamilton 
Carvalhido, Luiz Fux e Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Denise Arruda. 
Brasília (DF), 23 de março de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.191.976 - SP (2009/0095147-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ANTÔNIO ZOLIN 
ADVOGADO : MARIA HELENA PURKOTE 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental (fls. 196-201) interposto contra decisão que negou provimento a agravo de instrumento, 

cuja ementa se transcreve (fl. 190): 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. IRPF. 
VERBAS RESCISÓRIAS. FÉRIAS INTEGRAIS, PROPORCIONAIS E TERÇO 
CONSTITUCIONAL. CARÁTER INDENIZATÓRIO. NÃO INCIDÊNCIA. 
SÚMULAS 125, 136 E 215/STJ. AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO PROVIDO.

Nas razões da presente irresignação, a agravante aduz que a solução da controvérsia não 

demanda o reexame do acervo probatório dos autos, mas apenas análise dos atos processuais 

praticados, afirmando, ainda, que, a verba paga ao trabalhador por ocasião da rescisão do contrato 

de trabalho sem justa causa, ocorreu por mera liberalidade do empregador, sendo, assim, passível da 

incidência do imposto de renda.

Finaliza pleiteando a reforma da decisão agravada e, se mantida, que seja o recurso 

submetido ao colegiado da Primeira Turma para julgamento. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.191.976 - SP (2009/0095147-3)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. IRPF. VERBAS RESCISÓRIAS. FÉRIAS 
INTEGRAIS, PROPORCIONAIS E TERÇO CONSTITUCIONAL. 
CARÁTER INDENIZATÓRIO. NÃO INCIDÊNCIA. SÚMULAS 125, 136 E 
215/STJ. 
1. As verbas indenizatórias recebidas pelo empregado, bem como os valores recebidos 
por adesão ao programa de incentivo à demissão voluntária, não sofrem a incidência do 
imposto de renda.
2. Aferir se a rescisão do contrato de trabalho deriva ou não de adesão ao Programa de 
Demissão Voluntária - PDV, demanda o reexame do contexto fático-probatório dos 
autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Decisão mantida por seus próprios fundamentos.
4. Agravo regimental não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão agravada 

merece ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Eis o teor da decisão atacada (fls. 190-191): 

O recurso em apreço não merece prosperar. 
A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que as verbas indenizatórias 

recebidas pelo empregado, bem como os valores recebidos por adesão ao programa 
de incentivo à demissão voluntária, não sofrem a incidência do imposto de renda, 

nos termos da Súmula 215/STJ, verbis: "A indenização recebida pela adesão a 
programa de incentivo à demissão voluntária não está sujeita à incidência do 

imposto de renda". 
Acrescente-se, ainda, que a jurisprudência dessa Corte é unânime no sentido 

de que referida exação não recai: a) no abono de parcela de férias não gozadas 
(art. 143 da CLT), mercê da inexistência de previsão legal, na forma da aplicação 
analógica da Súmulas 125/STJ, verbis: “O pagamento de férias não gozadas por 
necessidade do serviço não está sujeito à incidência  do Imposto de Renda.”, e da 
Súmula 136/STJ, verbis: “O pagamento de licença-prêmio não gozada, por 
necessidade do serviço, não está sujeito ao Imposto de Renda.” (Precedentes: REsp 
706.880/CE, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 17.10.2005; REsp 769.817/PB, 
Rel. Min. Castro Meira, DJ 03.10.2005; REsp 499.552/AL, Rel. Min. Peçanha 
Martins, DJ 19.09.2005; REsp 320.601/DF, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ 
30.05.2005; REsp 685.332/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 14.02.2005; AgRg no 

AG 625.651/RJ, Rel. Min. José Delgado, DJ 11.04.2005); b) nas férias não 

gozadas, indenizadas na vigência do contrato de trabalho, bem como as 
licenças-prêmio convertidas em pecúnia, sendo prescindível se ocorreram ou não 
por necessidade do serviço, nos termos da Súmula 125/STJ (Precedentes: REsp 
701.415/SE, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 04.10.2005; AgRg no REsp 
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736.790/PR, Rel. Min. José Delgado, DJ 15.05.2005; AgRg no AG 643.687/SP, Rel. 

Min. Luiz Fux, DJ 27.06.2005); c) nas férias não gozadas, licenças-prêmio 

convertidas em pecúnia, sendo irrelevante se decorreram ou não de necessidade do 
serviço, férias proporcionais, respectivos adicionais de 1/3 sobre as férias, 
gratificação de Plano de Demissão Voluntária (PDV), todos percebidos por ocasião 
da extinção do contrato de trabalho, por força da previsão isencional encartada no 
art. 6º, V, da Lei 7.713/88 e no art. 39, XX, do RIR (aprovado pelo Decreto 
3.000/99) c/c art. 146, caput, da CLT (Precedentes:REsp 771218; Relator Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA; DJ 23.05.2006; Resp 743.214/SP, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, DJ 17.10.2005; AgRg no AG 672.779/SP, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 
26.09.2005; AgRg no Resp 678.638/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ 03.10.2005; 
Resp 753.614/SP, Rel. Min. Peçanha Martins, DJ 26.09.2005; Resp 698.722/SP, 
Rel. Min. Castro Meira, DJ 18.04.2005; AgRg no AG 599.930/SP, Rel. Min. Denise 
Arruda, DJ 07.03.2005; REsp 675.994/CE, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 
01.08.2005; AgRg no AG 672.779/SP, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 26.09.2005; REsp 
331.664/SP, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ 25.04.2005). 

Por fim, aferir se a rescisão do contrato de trabalho deriva ou não de adesão 
ao Programa de Demissão Voluntária - PDV, como requer a agravante, demandaria o 
reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é inadmissível ante a 
incidência da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo de instrumento. 

Os argumentos expendidos pela agravante são insuficientes para infirmar as considerações 

acima tecidas, razão por que não merece reforma a decisão agravada, que deve ser mantida, in 

totum. 

Ante o exposto, nego provimento ao regimental. 

É como voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0095147-3 Ag     1191976 / SP

Números Origem:  200261260156381  200903000078233

EM MESA JULGADO: 23/03/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ANTÔNIO ZOLIN
ADVOGADO : MARIA HELENA PURKOTE

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ANTÔNIO ZOLIN
ADVOGADO : MARIA HELENA PURKOTE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido, Luiz Fux e Teori Albino Zavascki votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Denise Arruda.

 Brasília, 23  de março  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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